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    Equilibrar o espaço público e o privado. Harmonizar o sistema urbano com o natural. Conciliar crescimento econômico e preservação do ambiente. Temas como esses – que, diante do agigantamento das cidades e da expansão desordenada, se tornaram preocupações elementares de arquitetos paisagistas nos dias atuais – sempre estiveram presentes na prancheta de Rosa Kliass.




    A vocação para se antecipar ao que o tempo viria a transformar em necessidade é um traço marcante ao longo de sua trajetória: a opção pela arquitetura paisagística quando esta ainda se achava em estágio embrionário no Brasil, na década de 1950; o interesse precoce pela informática, percebida como ferramenta capaz de propiciar maior precisão ao trabalho; a aplicação de ramos de conhecimento correlatos, como a botânica, a agronomia e a geografia; a defesa da sólida formação dos profissionais da área e da excelência de toda a cadeia de execução de um projeto.




    O Senac São Paulo, também sempre voltado para tais preocupações, reforça seu comprometimento com este livro, que mostra a atividade de Rosa Kliass em três escalas com as quais a paisagem interage: o ambiente, a cidade e a arquitetura. Mais do que uma memória de meio século de trabalho, Rosa Kliass: desenhando paisagens, moldando uma profissão traz exemplos de organização e de melhoramento do hábitat do homem, fundamentais para sua qualidade de vida.




    

      [image: ]

    


  




  

    

      Apresentação




      

        [image: Curva_verde_escuro]

      


    




    A Bienal de Arquitetura realizada em São Paulo no ano de 2005 homenageou a arquiteta paisagista Rosa Kliass com uma sala especial, onde foi exposta uma pequena amostra de uma carreira bem-sucedida de cerca de meio século. A presente obra pretende ser uma extensão daquilo que foi ali apresentado, objetivando caracterizar o que a autora considera, com razão, a “moldagem de uma profissão”.




    Tendo ingressado no Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH – USP) em 1968, ao iniciar-se a década de 1970, eu estava envolvido na reestruturação da área de geografia física no curso de pós-graduação daquela faculdade, ocasião em que se inaugurou, entre nós, a disciplina de climatologia urbana. Rosa Kliass retornava de uma viagem de estudo aos Estados Unidos (1969) e ingressava, como aluna de pós-graduação, na iniciante disciplina Problemas de Climatologia Urbana (1971).




    O conteúdo abordado teoricamente na sala de aula complementava-se por algumas práticas no laboratório de climatologia, onde trocávamos ideias, professores associados ao laboratório e pós-graduandos de variadas procedências. Naquele contato com a arquiteta paisagista, ao mesmo tempo em que ela se instruía em alguns aspectos do fazer geográfico, eu e outros colegas tivemos ensejo de nos inserir em algumas equipes de planejamento lideradas por ela. Ao longo dos anos 1970 e início dos 1980 estabeleceu-se um proveitoso relacionamento, por meio do qual, sem me afastar de meus encargos na USP, tive a oportunidade de desfrutar de certas condições de trabalho que não estavam disponíveis, então, na instituição.




    Ao concluir seu programa de mestrado na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU – USP) (1990) com o trabalho Evolução dos Parques Urbanos de São Paulo e editá-lo, Rosa Kliass teve a amabilidade de dedicar a obra ao paisagista Roberto Burle Marx – o grande ícone do paisagismo brasileiro – e a este geógrafo, companheiro em salas de aula e projetos. Creio que essa homenagem de Rosa, além do lado pessoal, simboliza uma afinidade que sempre existiu entre a arquitetura – tomada no seu contexto amplo, abraçando urbanismo, paisagismo, planejamento territorial – e a geografia em torno daquilo que era designado como “organização do espaço”. O geógrafo tentando entender os mecanismos de interação entre as diferentes “esferas” e os relacionamentos básicos entre a sociedade e a natureza. O arquiteto necessitando dessa informação para executar suas tarefas de edificar, construir, modelar, afeiçoar o referido espaço. E a essa afinidade pela relação “natural-social” junta-se outro elo decorrente da “espacialidade”, que é a importância da “escala” no trabalho de ambos.




    Não teria sentido nesta apresentação evocar todas as relações e afinidades estreitas ao longo dos tempos na evolução do pensamento geográfico e do projeto arquitetônico. Ressaltaria que tanto para um quanto para outro o conceito de “paisagem” tem sido também vínculo considerável. E para ater-nos ao tempo presente é necessário destacar a importância da “cidade” para ambos. Desde os anos 1970, o estudo das cidades vem sendo uma das temáticas mais recorrentes na geografia. Tanto na dinâmica processual (urbanização) quanto na morfologia (urbanismo), a cidade como concentração populacional, polarização econômica, produção industrial tecnológica e criação cultural é motivo de investigação para que se compreenda a realidade urbana. Além disso, essa “concentração” populacional e edificada propicia que o urbano seja o espaço onde a ação humana produza as mais sérias alterações (derivações, interferências) – positivas ou negativas – na natureza. Para o arquiteto, notadamente o paisagista, na medida em que as cidades tornaram-se o lugar do homem por excelência, o seu agigantamento (metrópoles, megalópoles) implica a ampliação daquela intervenção de “teor curativo”, que procura recompor o tecido urbano fragmentado e injuriado por usos conflitantes ou inadequados à sua realidade ambiental.




    Formada pela FAU – USP em 1955, Rosa Kliass desenvolveu uma atividade no campo da arquitetura paisagística ao longo de toda a segunda metade do século XX que constitui um belo exemplo do que uma firme vocação significa para a definição profissional. Ao leitor caberá apreciar toda a riqueza e versatilidade das obras e atividades aqui arroladas e ilustradas. Reservo-me o papel de apontar aqui, na observação dessa brilhante carreira, três aspectos que me parecem dignos de relevância.




    Em primeiro lugar ressalto a consciência profissional, sobretudo numa profissão que, entre nós, ainda não tem o respaldo de uma antiguidade que configure uma tradição. Rosa Kliass pertence apenas ao que se considera “a segunda geração de paisagistas”. A quantidade e a qualidade de sua produção sempre estiveram em sintonia com o que se fazia no país e no exterior. Associada, desde o início da carreira, à International Federation of Lan­d­s­cape Architects (Ifla), participou dos seus congressos internacionais, bem como de vários outros eventos ligados direta ou indiretamente à arquitetura paisagística. Essa experiência internacional a estimularia a desempenhar importante papel na fundação da Associação Brasileira de Arquitetos Paisagistas (Abap), como associada fundadora em 1976 e da qual foi eficaz presidente, responsável pela realização do XVI World Congress da Ifla, aqui no Brasil, na cidade de Salvador, em 1978.




    Finalmente, gostaria de salientar que obras como esta que ora nos apresenta Rosa Kliass são da maior relevância para o registro da memória profissional. Com o presente livro tem-se um precioso documento que, circunstanciadamente, exibe o estado da arte da arquitetura paisagística feita no Brasil na segunda metade do século XX. E, como sua autora encontra-se em plena produção no início do novo século, cabe-nos desejar-lhe crescente disposição para novos trabalhos, certamente cada vez mais complexos, diante do progressivo avanço tecnológico e dos desajustes socioeconômicos, que mobilizam todos os profissionais a enfrentarem novos desafios.




    Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro




    Professor emérito da FFLCH – USP
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      Foto: acervo de Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro.


    




    Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro é um dos principais climatologistas brasileiros. Formou-se em geografia e história em 1950, na Faculdade Nacional de Filosofia da antiga Universidade Nacional do Brasil, a atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Desde então tem sido incansável educador e pesquisador, além de autor de numerosas obras que lhe consagraram personalidade de renome na geografia brasileira e internacional.
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        Turma da FAU – USP, 1955. Rosa é a primeira à direita na fileira superior


      


    




    O convite para participar como conferencista no XX Congresso Pan-Americano de Arquitetos em 1996 e a atribuição de uma sala especial na VI Bienal Internacional de Arquitetura de São Paulo em 2005 sensibilizaram-me de maneira muito especial. Em ambos, o tema deveria ser meu trabalho; e, embora já houvesse proferido palestras e ministrado aulas nas mais diversas ocasiões, raramente havia abordado de forma direta e explícita minha própria obra. Atender a essas oportunidades de reconhecimento pareceu-me necessário, não por motivos pessoais, mas como um reconhecimento à arquitetura paisagística brasileira. Essa tarefa retrospectiva foi emocionante: fazer meia volta e rever, em vista panorâmica, caminhos percorridos, trilhas e atalhos, incríveis paisagens, becos emaranhados e largos caminhos abertos. Oportunidade para relembrar encontros com personalidades marcantes que indicaram direções e percursos, ou com quem partilhamos trechos na dura tarefa de abrir, descobrir e criar novas paisagens. Um balanço de cinquenta anos de um trabalho que pode ser considerado pioneiro na arquitetura paisagística do Brasil.




    No começo havia dois Robertos




    Minha carreira se inicia ao entrar em 1951 na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU – USP), que recém se tornara independente da Escola Politécnica graças aos esforços do professor Luís Inácio de Anhaia Melo. Até o fim da década de 1940 formavam-se engenheiros-arquitetos; com a criação da FAU surgiram os arquitetos urbanistas. Com sua visão ainda hoje contemporânea, o professor Anhaia Melo considerou que a formação do arquiteto urbanista não podia prescindir de noções de arquitetura paisagística, de cuja importância no panorama internacional ele obviamente estava a par. Nesse momento estava trabalhando no Rio de Janeiro com Burle Marx um arquiteto paisagista norte-americano, Roberto Coelho Cardozo, um californiano cuja família era de origem portuguesa. Ele também havia sido recomendado pelo paisagista Garrett Eckbo a Vilanova Artigas, então assistente de Anhaia Melo. Por meio desses contatos, foi apresentado na FAU – USP e passou a lecionar lá, onde iniciou a cadeira de paisagismo e indiretamente ajudou a impulsionar a carreira de paisagista no Brasil. Apesar de ter sido sua aluna apenas em 1955, quando eu e minha colega de turma Miranda Magnoli estávamos para nos formar, ficamos muito interessadas e iniciamos a nossa trajetória profissional buscando atuar nesse segmento.
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      Grupo de alunos da FAU – USP com Roberto Coelho Cardozo, em Congonhas do Campo, MG


    




    Fomos enfrentando as dificuldades naturais com muita alegria e paixão, de maneira autodidata, pois naquela época praticamente não havia livros nos quais se informar, nem profissionais de paisagismo com quem trabalhar. Aprendíamos fazendo, pesquisávamos, íamos aos viveiros – havia um muito bom na chácara Floresta Negra, na rodovia Raposo Tavares, do Germano Zimber; até me recordo de uma cena: eu ali com um jardineiro muito simpático que cuidava do viveiro, perguntando o nome das plantas… Como o campo de trabalho ainda era restrito, trabalhávamos com arquitetura, decoração e, quando possível, com paisagismo. Pediam uma arquitetura, acrescentava-se o paisagismo; pediam uma decoração, inventava-se um terraço com jardineira… Um dos primeiros trabalhos em escala maior, meu e de Miranda, foi o largo dos Mendes, em São Roque (1958), minha cidade natal: o prefeito havia sido meu colega de grupo escolar e me convidou para redesenhar a praça. Com esse projeto ganhamos o Prêmio Prefeitura de São Paulo no XXIV Salão Paulista de Belas-Artes (1959).




    Costumo dizer que o paisagismo moderno brasileiro tem dois pilares, que são os dois Robertos: Roberto Burle Marx e Roberto Coelho Cardozo. Cardozo no ensino, Burle Marx na práxis; um trabalhando em São Paulo, outro no Rio de Janeiro, onde o desenvolvimento do paisagismo foi muito estimulado por sua presença. Em São Paulo, o paisagismo moderno começa com essa forte ligação com a linha norte-americana, californiana, tanto por influência do Roberto Coelho Cardozo como pela presença de Waldemar Cordeiro, artista plástico e um dos líderes do movimento concretista nos anos 1950, e que atuava também no campo do paisagismo, integrando, nas suas propostas, sua experiência artística.




    

      [image: ]



      Roberto Burle Marx


    




    Miranda e eu fomos as primeiras arquitetas a se dedicarem ao paisagismo em São Paulo. Alguns anos depois começaram a se somar outros egressos da FAU – USP: Benedito Abbud, Luciano Fiaschi, Suely Suchodolski, Ayako Nishikawa, entre outros.




    Dos projetos aos planos




    Na década de 1960, por meio do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (Serfhau), implantaram-se no Brasil em grande escala as ideias defendidas pelo planejamento urbano. Participei na elaboração de vários planos diretores, quase sempre com o escritório do arquiteto Jorge Wilheim; o primeiro foi o Plano Urbanístico e Paisagístico de Curitiba (1965-1966), um dos poucos entre as dezenas de planos elaborados na época que geraram­ realmente um processo de planejamento, com a participação das equipes técnicas locais, consolidando-se nas administrações do urbanista Jaime Lerner. Nesse plano desenvolveu-se uma metodologia para definir padrões e critérios para a criação de um sistema de áreas­ verdes, partindo da análise das condições urbanísticas e paisagísticas existentes, e da demanda preconizada pelo plano. Concomitantemente, definiram-se o sistema de áreas verdes de recreação e o das áreas de preservação, este último para proteção de áreas de vegetação significativa e daquelas necessárias para a manutenção da qualidade ambiental, principalmente os fundos de vale. Essa metodologia foi sendo aperfeiçoada e foi empregada em muitas outras ocasiões dali em diante.




    Minha participação nesses trabalhos foi comentada por Jorge Wilheim com outras pessoas, e tive a surpresa de ser chamada para uma conversa com o então prefeito de São Paulo, Faria Lima (1965-1969), na presença de seus assessores. Ele pretendia implantar a ideia de green fingers na cidade e sugeriu que eu colaborasse, “como cidadã”. Ponderei que não seria correto realizar esse trabalho de maneira não profissional, o que deixou todos muito surpreendidos. Mas um tempo depois ele me contratou para elaborar um projeto, o do Parque do Morumbi (1966). Insisti em ter arquitetos da prefeitura trabalhando comigo, pois sem esse apoio seria difícil que o trabalho tivesse prosseguimento; a necessidade desse tipo de parceria já vinha sendo debatida em seminários promovidos pelo Instituto de Arquitetos do Brasil – Departamento de São Paulo (IAB-SP) sobre a paisagem urbana, pensando-se na viabilização das propostas.
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      Com Waldemar Cordeiro e Jorge Wilheim


    




    O contrato com a prefeitura foi sui generis, pois, além do projeto, eu devia entregar três mesas de desenho, luminárias, réguas-tê – foi a maneira encontrada para rapidamente organizar um embrião de escritório na prefeitura, que posteriormente se transformou no atual Depave, o Departamento de Parques e Áreas Verdes da Prefeitura de São Paulo.




    Nessa ocasião propus a elaboração de um plano de áreas verdes para São Paulo; o secretário achou interessante e solicitou uma proposta – mas que não podia ser “de planejamento”, porque o Faria Lima dizia “chega de planejamento, eu quero é fazejamento“. Com Miranda Magnoli organizamos um programa que durou dois anos (1967-1968), durante os quais foram projetadas 44 praças, enquanto era elaborado “clandestinamente” o planejamento das áreas verdes. Apesar de importante como experiência, praticamente nada restou materialmente desse trabalho, apenas algumas praças como a Benedito Calixto e a do Pôr do Sol. Mas o sucesso de uma realização pontual não é o que importa na carreira, e sim seu valor em processos maiores, de aprendizado e de abertura de outras oportunidades que podem decorrer dessas experiências.




    Novas perspectivas profissionais




    Em 1969 realizei uma visita de estudo aos Estados Unidos: foi um momento muito importante de crescimento profissional.




    Um grupo de arquitetos urbanistas americanos veio a São Paulo por ocasião da elaboração do Plano Urbanístico Básico (PUB), entre eles o urbanista Francis Violich, de formação paisagística. Ao tomarem conhecimento do material que estávamos usando no nosso plano de áreas verdes para a prefeitura de São Paulo, ficaram estarrecidos, pois nada disso estava disponível para o PUB. Naquela época não havia fotos aéreas nem plantas cadastrais atualizadas, e para desenvolver nosso trabalho nos valemos de material precário: plantas de empresas de gás ou de lixo, bem primárias; nossas estagiárias (as futuras arquitetas Mad­dalena Ré e Edith de Oliveira) atualizavam os dados, saíam todos os dias de manhã em jipes cedidos pela prefeitura, percorrendo a cidade e anotando onde era via de trânsito, onde havia comércio e, por critérios visuais, a densidade, a qualidade de urbanização – e assim fomos mapeando São Paulo inteira.




    Violich sugeriu que eu cursasse um mestrado nos Estados Unidos. Na impossibilidade de me ausentar tanto tempo do trabalho e da família, organizamos uma viagem de estudos mais curta: fiquei três meses viajando coast to coast, conhecendo em cada lugar a universidade, o curso de arquitetura paisagística e seus professores, os departamentos municipais de parques e recreação, alguns órgãos federais como o National Park, em Washington, além dos principais escritórios de paisagismo, como os de Lawrence Halprin, Garrett Eckbo, Paul Friedberg, Thomas Church, entre outros. Conheci os trabalhos paisagísticos que estavam sendo desenvolvidos segundo a metodologia criada pelo arquiteto paisagista Ian McHarg, da Universidade de Pensilvânia, na Filadélfia. Estava desabrochando então o planejamento paisagístico auxiliado por programas de computador, que mal começavam a ser usados; Ian McHarg tinha acabado de lançar o livro Design with Nature. Enfim, foi uma ampla radiografia do que estava se passando nos Estados Unidos naquele momento no campo do paisagismo – e que nenhum curso de pós-graduação poderia me ter dado.
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      Com Lawrence Halprin
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      Com Garrett Eckbo


    




    Voltando a São Paulo percebi mais claramente que tipo de formação me faltava e me seria mais útil. Então decidi que, se quisesse continuar na área de planejamento associada ao paisagismo, precisava me qualificar para isso. E parecia óbvio que era na geografia que deveria buscar o conhecimento complementar para a minha formação.




    Geografia da paisagem




    A geografia perpassou desde então toda a minha atividade profissional. Consultei uma amiga geógrafa, Lea Goldenstein, que me recomendou conversar com o professor Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro. É um homem de uma visão extraordinária, e felizmente ficou muito animado em ter uma arquiteta trabalhando com ele. Embora minha intenção fosse apenas seguir alguns cursos, ele sugeriu que me inscrevesse no mestrado, no qual completei todos os créditos e realizei os trabalhos programados. O professor Carlos Augusto percebeu que minha proposta era demasiado ampla para um mestrado e sugeriu que eu abordasse algo mais simples, guardando essa ideia para o doutorado. Meu interesse, porém, não era a carreira acadêmica, mas apenas aprender o suficiente para meu trabalho profissional. Não terminei a dissertação, contudo foi uma maravilhosa abertura de campo. Muitos anos depois realizei meu mestrado na FAU – USP, e dele nasceu o livro Parques urbanos de São Paulo e sua evolução na cidade.
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      Com Lea Goldenstein




      Créditos: João Paulo de Oliveira
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    Já em 1971, eu havia conhecido Paulo Egydio Martins ao visitar sua casa recém--construída em Campos do Jordão; naquela ocasião, ele havia assumido o cargo de superintendente do Consórcio de Desenvolvimento Integrado dos Municípios do Vale do Paraíba (Codivap). Foi um encontro profícuo que resultou, ao voltarmos a São Paulo, na contratação de uma equipe para a elaboração do que veio a ser o trabalho Caracterização do conhecimento do Vale do Paraíba e diagnósticos resultantes. Sob minha coordenação, e numa visão de planejamento integrado, foram criados seis campos de trabalho: Ecológico, Urbanístico, Cadastral, Socioeconômico, Sociocultural e Institucional. Foi uma experiência intensíssima, com um excepcional quadro de consultores por mim indicados: Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro e Maria Adélia Aparecida de Souza (Ecológico), Jorge Wilheim (Urbanístico), Paul Singer e Juarez Brandão Lopes (Socioeconômico), Nestor Goulart Reis Filho (Sociocultural) e Eurico de Andrade Azevedo (Institucional). Durante o processo de elaboração do trabalho, Paulo Egydio já era conhecedor da sua indicação para assumir o Governo do Estado; sua administração absorveu dos quadros um número significativo desses profissionais, incluindo Jorge Wilheim, como secretário de Planejamento.
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      Inventário da vegetação – Codivap


    




    O convívio com os geógrafos resultou em trabalhos conjuntos com vários deles. O professor Carlos Augusto participou conosco no Plano Urbanístico de Marabá, PA (1973), de autoria do arquiteto Joaquim Guedes; nesse plano as condições climáticas foram consideradas fatores condicionantes do planejamento, tendo José Roberto Tarifa realizado um levantamento com medições microclimáticas dos diferentes compartimentos paisagísticos. Também tive a oportunidade de trabalhar em alguns projetos com o professor Aziz Ab’Saber.




    A colaboração com os geógrafos culminou com o trabalho da APA da Represa de Barra Bonita e Escarpas Adjacentes (1975), e segue sendo muito importante na minha atividade profissional.




    Igualmente, em várias propostas procuramos inserir a participação de botânicos, no levantamento, no reconhecimento e na avaliação do patrimônio vegetal existente, principalmente quando se trata de áreas de certa amplitude. Minha preocupação com as questões ambientais foi sendo aperfeiçoada por meio desse contato interdisciplinar com a botânica e a geografia, e se tornou muito importante a partir da década de 1980, quando se abriu o campo do Planejamento Ambiental e Paisagístico.
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      Com Burle Marx, Paulo Nogueira Neto, Mauro Victor e Hermes Moreira de Souza


    




    Muitas dessas propostas seguem no papel, mas são imprescindíveis: estou certa de que, de alguma maneira, esse caminho não está fechado, apenas temporariamente bloqueado; talvez por ausência de conhecimento de sua importância e fraqueza nas decisões políticas para sua implantação.




    A associação dos paisagistas brasileiros




    Manfredo Grunewald, editor da revista Acrópole, recebia muitos livros para resenhar, e depois os doava aos arquitetos. No começo dos anos 1970, ele me enviou os anais de um encontro da International Federation of Landscape Architects (Ifla). Interessei-me, fiz a inscrição como membro individual (1974) e soube de outros brasileiros afiliados, entre os quais Luiz Emygdio de Mello Filho e Fernando Chacel. Em 1975 houve uma sessão técnica da Ifla em San Antonio, Texas, concomitantemente ao congresso norte-americano de paisagismo. Passei uns dias no México, onde conheci alguns paisagistas e suas obras, como Carlos Contreras, Eliseo Arredondo e Mario Schjetnan Garduño. No Texas reencontrei Garrett Eckbo e convidei-o a vir ao Brasil; com o apoio dos arquitetos Roberto Cerqueira César, então secretário de Negócios Metropolitanos, e Jorge Wilheim, na época secretário de Planejamento do Estado, foi possível viabilizar sua visita, tendo ele se apresentado numa conferência no IAB-SP, que contou com a presença de Burle Marx e do professor Aziz Ab’Saber – que sempre cita Eckbo nas suas conferências.




    

      [image: ]



      Com Riopardense de Macedo, Jorge Wilheim e Fernando Chacel


    




    Nesse encontro da Ifla, no qual participei ainda como membro individual, conheci muita gente, num momento importante de realização pessoal. A presidência da Ifla era exercida então por um holandês radicado em Lisboa; o secretário-geral era o português Edgar Santos, que disse estranhar que, no país de Burle Marx, não houvesse uma associação dos paisagistas, “e por que você não organiza isso?”. Expliquei que aqui a profissão de paisagista mal existia, mas em virtude da insistência de Edgar prometi tentar. Quando cheguei escrevi cartas a todos os colegas ligados ao paisagismo que conhecia, sugerindo marcar uma reunião no meu escritório para conversar sobre o assunto.




    Foi nessa reunião que se decidiu formar a Associação Brasileira de Arquitetos Paisagistas (Abap) (1976), fundada com a adesão de Riopardense de Macedo, do Rio Grande do Sul, de Arilda Cardoso, da Bahia, de colegas do Rio de Janeiro e de São Paulo, como Fernando Chacel, Suely Suchodolski, Benedito Abbud, Luciano Fiaschi, entre outros. Filiamos a entidade na Ifla, e nos solicitaram organizar seu congresso internacional no Brasil em 1978. Propusemos que fosse sediado em Salvador, Bahia; algumas autoridades apoiaram, e assim realizou-se o congresso, o primeiro no Brasil e talvez o pioneiro na América do Sul. Vieram em torno de 250 participantes, da Nova Zelândia à Escandinávia, do Japão veio uma comitiva enorme, foi um sucesso total.
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      Fernando Chacel, Benedito Abbud e Sandra Barone


    




    Nessa ocasião houve o reconhecimento da Abap pelo IAB, depois de um curto período de estranhamento entre as entidades: pensava-se que estávamos dividindo, mas dizíamos que estávamos somando. A Ifla convidou a União Internacional de Arquitetos (UIA) para o evento, e esta pediu ao Fábio Penteado, então presidente do IAB, que os representasse; a partir daí a Abap e o IAB passaram a ser associações irmãs, sempre trabalhando juntas. Burle Marx foi o grande homenageado do evento.




    Formando profissionais da paisagem




    A experiência profissional me tornou consciente da importância da formação de profissionais da área da arquitetura paisagística, e da necessidade de criar condições institucionais que garantam maior eficiência no aprendizado e, consequentemente, no exercício da profissão. Apesar de ter escolhido não seguir a carreira acadêmica formal, sempre estive atenta à questão do ensino de paisagismo, e acredito ser importante haver cursos específicos de formação para paisagistas. Tive a oportunidade de organizar a disciplina de Arquitetura de Exteriores na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Mackenzie e a de Paisagismo no Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Católica do Paraná, do qual fui responsável pela coordenação; e, juntamente com Fernando Chacel, ministrei aulas no Curso de Especialização em Paisagismo dessa universidade. Essa experiência comprovou o potencial para formar arquitetos paisagistas nos programas de pós-graduação lato sensu profissionalizante.




    Assim como a Abap foi um primeiro passo, o Encontro Nacional de Ensino de Paisagismo em Escolas de Arquitetura e Urbanismo no Brasil (Enepea) foi sem dúvida o passo seguinte. A ideia de criar o Enepea nasceu durante o Congresso Internacional sobre Planejamento e Gestão Ambiental em Centros Urbanos (Ecourbs) 1993, realizado em São Paulo, de cuja comissão científica fiz parte. Estiveram presentes e realizaram excelentes palestras os arquitetos paisagistas Jacques Sgard, francês, com um trabalho maravilhoso de requalificação de paisagem regional de áreas industriais desativadas na França, e Peter Jacobs, canadense, consultor da companhia hidrelétrica do Canadá e renomado professor universitário, naquele momento organizando um curso de pós-graduação na Colômbia. A então diretora da FAU – USP, arquiteta e urbanista Gilda Collet Bruna, apoiou a sugestão de aproveitarmos a presença de ambos para organizar um encontro de professores de arquitetura paisagística, ao qual compareceram 33 professores. Peter Jacobs percebeu que a maioria deles eram mestres e doutores, e comentou que, com tantos profissionais qualificados, certamente seria possível criar uma escola de paisagismo no Brasil. Ao terminar o encontro, combinou-se uma próxima reunião, e surgiu a ideia de organizar o primeiro Enepea, que segue ocorrendo regularmente. Com a atuação do Enepea, a cadeira de arquitetura paisagística passou a ser obrigatória nas escolas de arquitetura. O que, por sua vez, incentivou a melhoria na formação dos professores. Então, organizamos via Ifla um programa de capacitação para professores de arquitetura paisagística, ideia acolhida pela Fundação para a Pesquisa Ambiental (Fupam), entidade ligada à FAU – USP, em São Paulo.




    Em cinco décadas de atuação acompanhamos pari passu a afirmação da profissão, do campo da arquitetura paisagística, que hoje já está estabelecido. Mas o profissional ainda não está totalmente conformado. Trabalhando na área há principalmente arquitetos, mas também existem agrônomos, artistas, biólogos, embora em minoria. Isso coloca uma questão conceitual: o que é um profissional da arquitetura paisagística?




    Arquitetura paisagística é o nome oficial, internacional (landscape architecture, architecture du paysage, landschaft architektur), o que não significa que seja arquitetura: a meu ver, é outra profissão. Na área do desenho da paisagem existem três categorias reconhecidas internacionalmente pela Unesco: os urbanistas, os arquitetos e os arquitetos paisagistas. Embora sejam campos relativamente distintos, estão unidos na medida em que todos trabalham com o espaço. Por haver essa afinidade, e por ser necessário o desenho como ferramenta de concepção – que é indispensável ao paisagismo –, creio ser mais fácil transformar arquitetos em arquitetos paisagistas; para outras formações que não envolvem o desenho, essa passagem é mais difícil. E o contraponto é verdadeiro: para os arquitetos, é preciso enfatizar, na sua formação como paisagista, os elementos de natureza, de ecologia, de vegetação. Mas é o conjunto de tudo isso, e talvez muito mais, que forma o profissional arquiteto paisagista.




    As instituições transcendem as pessoas que as organizaram: ajudei a criar a Abap, fui sua representante na Ifla por trinta anos, incentivei outras instâncias de debate, e agora tantos outros colegas seguem nessa tarefa. Muitas questões pelas quais há anos essas instituições vêm batalhando só agora começam a surtir efeito, e ainda há muito que fazer – por exemplo, consolidar uma formação acadêmica mais completa, que dê melhores condições aos profissionais arquitetos paisagistas para exercer seu trabalho.




    Profissionalização: uma cadeia de produção




    Outro ponto importante: para que exista a profissão de arquiteto paisagista é preciso que se constitua toda a cadeia de produção que dá apoio ao projeto e à execução da obra. É sempre necessária a colaboração de outros profissionais.




    Começando pelos viveiristas – portanto há que haver formação para viveiristas e empresas viveiristas capacitadas. Deve haver os executantes dos projetos, firmas executoras com experiência e padrão adequado de qualidade de obra, que por enquanto mal existem no Brasil. E pode haver empresas que se dediquem a diferentes escalas, ou a diferentes etapas, na realização das obras. Não é conveniente que uma empresa com experiência apenas em grandes obras de infraestrutura, como barragens, assuma a execução de um projeto de paisagismo de pequeno porte, terceirizando o trabalho para uma firma de plantio, com resultados previsivelmente deficientes. Há todo um mercado que é preciso organizar; mão de obra de execução que também precisa ser formada, jardineiros, mestres de obra. Proliferam cursinhos livres “de paisagismo” que nem formam arquitetos paisagistas, nem técnicos, nem mão de obra especializada, é uma formação incompleta que acaba gerando uma competição desigual e perniciosa, tanto para os profissionais quanto para o mercado e para a sociedade, que afinal não recebe o produto de qualidade que merece.




    Quando de fato houver uma profissão bem estabelecida, com um mercado estabilizado, com valorização e aceitação da participação dos variados profissionais, com certeza, haverá uma demanda significativa, e isso finalmente vai permitir a especialização.




    Mesmo assim, o panorama da profissão evoluiu muito, e hoje já se pode dizer que seu quadro se ampliou nacionalmente, e certamente o apoio da Abap foi importante nessa consolidação. Atualmente (2006), o presidente da associação é Eduardo Barra, do Rio de Janeiro, onde há um núcleo forte, com muitos bons profissionais, graças à influência de Burle Marx, e de tantos outros; há núcleos também em Campinas, Belo Horizonte e Recife, onde está o Luiz Vieira; em geral há uma demanda efetiva de trabalho, que antes estava oculta. Paisagismo passou até a ser item de valorização no lançamento de empreendimentos imobiliários: creio que isso é importante, porque demonstra reconhecimento do profissional. Esperamos que essa conquista ultrapasse os empreendimentos imobiliários e que o Estado perceba esse valor.




    Ética, profissão e mercado




    A demanda de mercado é importante, mas não se restringe às solicitações dos clientes. Aceitar encomendas não deve ser o único tipo de atendimento ao mercado, ou o profissional vai ficando atrelado à solicitação, limitado por ela, e termina havendo um descompromisso profissional com a qualidade. Mercado tem demanda e tem oferta: há que haver, que construir, a opção da oferta de qualidade. Uma solicitação inadequada não deve ser atendida de maneira mecânica, “porque o mercado é assim”: pode estar ocorrendo apenas uma ausência de conhecimento de que algo melhor possa existir e ser oferecido em contrapartida.




    O profissional precisa assumir um compromisso pessoal com a melhoria da qualidade da oferta do produto: não há escusa para fazer algo que você mesmo considera de menor qualidade. Se o profissional faz algo menor, é porque não é capaz de realizar mais do que aquilo, ou não estaria fazendo: essa é uma questão ética muito importante e que deve ficar clara. Atender de qualquer maneira não cria nem amplia mercado, ao contrário: desvaloriza a profissão, limita as oportunidades, deseduca clientes, enfeia o ambiente.




    Trabalhando para o mercado




    Com as leis de zoneamento dos anos 1970, incrementou-se a demanda de edifícios de apartamentos em São Paulo, e a legislação passou a exigir recuos, a diminuir as áreas de projeção. Aproveitando essa nova faixa de mercado que se abria para a habitação de classe média, o arquiteto Anuar Hindi constituiu uma empresa de empreendimentos imobiliários para trabalhar nesse então novo segmento. Criou um projeto padrão de edifícios; comprava terrenos que se coadunassem com a proposta, aprovava e construía. Mas, embora parecidos, os terrenos nunca eram iguais, variava o tratamento das áreas livres; realizamos então diversos projetos de paisagismo para a construtora Hindi.
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      Edifício da Hindi


    




    Apliquei nessas propostas as experiências que vinham sendo realizadas internacionalmente na linha do roof garden, jardins sobre lajes, que conhecera na minha viagem aos Estados Unidos em 1969. Em virtude da inflação, projeto e obra eram executados muito rápido; e apareceram problemas com a impermeabilização das lajes; para evitá-los, a construtora me pediu que voltasse à solução tradicional de jardineiras e vasos. Mas pensei: se o mundo inteiro faz, por que não conseguimos? Fui pesquisar as soluções técnicas adequadas; revi minhas notas da visita ao Kaiser Center, em Oakland, na Califórnia, projeto do Theodore Osmundson, um jardim sobre lajes onde foram plantadas grandes oliveiras. Refizemos o detalhamento para que os jardins sobre as lajes fossem executados corretamente, com elementos drenantes, mantas filtrantes, a terra com todas as suas qualidades físicas e químicas balanceadas e finalmente a vegetação. Claro que custava mais caro do que a “solução” incorreta: mas não dá para comparar nesses termos. O problema foi colocado, a melhor solução técnica proposta: insisti e a construtora adotou; e hoje ninguém discute, tornou-se padrão.




    Logo depois mudou a legislação e Anuar Hindi comprou áreas muito grandes, em bairros mais distantes, para grandes conjuntos de prédios com estacionamentos ao ar livre, e não mais enterrados. Apareceu o problema de como lidar com essas grandes áreas, sem impermeabilizá-las completamente, o que não seria bom. Na minha viagem aos Estados Unidos em 1975 vi exemplos de piso drenante de concreto, com vegetação nos interstícios, ideia aproveitada nesses projetos. A atualização e a pesquisa tecnológica são sempre importantes, e é atribuição do profissional buscar soluções mais adequadas. Mas se a demanda de mercado é aceita sem discussão, se não há empenho em aperfeiçoar – ou, ao contrário, se se usam alguns materiais só porque estão na moda –, então nada disso contribui para a atitude realmente profissional que é necessária, para todos, porque melhora e qualifica o mercado e as obras.




    Propor o correto e evitar o erro




    Algumas vezes os trabalhos que podemos realizar são importantes nem tanto pelo que fazemos, mas porque nossa atitude impediu que grandes erros fossem cometidos.




    Como no caso do projeto da fazenda Santa Helena, em Pindamonhangaba, SP (1976). Um colega engenheiro solicitou o projeto para um loteamento popular junto ao rio Paraí­ba do Sul, na margem oposta à da cidade de Pindamonhangaba. Embora fosse anterior à legislação ambiental, percebi o potencial de dano que aquela proposta poderia causar; e se recusasse seria feito de qualquer jeito. Conversando, descobri que a área pertencia ao doutor Augusto Antunes, o mesmo empresário da mineradora Icomi, do Amapá, cuja Vila Serra do Navio foi projeto de Oswaldo Bratke; e achei que podíamos ter um diálogo produtivo. Mandei uma proposta muito simples juntamente com o livro que organizamos sobre o Codivap, Concretização do conhecimento do Vale do Paraíba. Ao conversar com ele, disse que, na verdade, o que eu pretendia mesmo é que o loteamento não fosse feito. Sugeri que se fizesse um projeto mais amplo de aproveitamento de toda a propriedade, levando em conta a relação com o rio e com a cidade, e elaborei um estudo para melhor uso daquela gleba, com parte da área sendo preservada em parques, mas atendendo à expansão urbana de Pindamonhangaba. Embora tenha gostado, o cliente não executou a proposta. Em compensação, também não fez o loteamento equivocado. Nem sempre é a execução de um projeto que interessa, há outros valores a considerar.




    Atuando em cargo público




    Ao assumir a Secretaria Municipal de Planejamento de São Paulo (Sempla), na gestão Mário Covas, Jorge Wilheim me ofereceu a diretoria de planejamento, pelo meu perfil ligado à área ambiental e paisagística. Foi um momento muito importante da minha vida profissional; nunca antes havia assumido um cargo público, um grande desafio. O governo Franco Montoro, que havia nomeado o prefeito, tinha como bandeira a descentralização e a participação, dois temas que prezamos e que orientaram nossos trabalhos. E concordamos que, para a descentralização em São Paulo, era preciso propor o planejamento setorial das administrações regionais; e que era importante a participação e o envolvimento de vários profissionais arquitetos, além do apoio do quadro de funcionários públicos e da participação da população.




    Por três anos foi uma pequena revolução na Sempla. Fomos buscar dinheiro na Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) para realizar os planos, iniciativa não muito comum naquela época; criamos uma equipe interna forte para programar e dar suporte aos planos; montamos licitações julgadas por comissões com a participação do IAB e da universidade, contratamos escritórios de arquitetos como Joaquim Guedes, Geraldo Serra, Botti & Rubin, entre outros; foram oito planos regionais. Paralelamente demos suporte ao plano urbanístico nos enfoques relacionados à qualidade ambiental. Foi feita a primeira carta de riscos do município, encomendada ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT); a primeira carta de isolíneas de poluição, feita pelo Departamento de Geografia e Climatologia da USP; o professor Kokei Uehara, da Escola Politécnica da USP, organizou uma carta de comprometimento da drenagem no município. Com essas cartas foi possível estabelecer áreas de interesse específico ou compartimentos e definir as diversas áreas homogêneas que deveriam receber diretrizes específicas de urbanização.




    Demos início a um trabalho de percepção da vegetação pela população, para entender como as pessoas podiam participar de sua preservação, plantio e conservação. Com financiamento da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e colaboração da FAU – USP foi realizada uma pesquisa exploratória da percepção da vegetação pela população, aplicada em São Miguel Paulista, sob orientação da professora Élide Monzeglio, depois publicada. Havia a intenção de ampliar os estudos até se chegar a um quadro geral do município. Além disso, elaboramos o inventário da vegetação significativa do município, que não se concentra tanto em grandes massas, está dispersa; esse trabalho foi coordenado por três equipes de arquitetos paisagistas lideradas por Maria Maddalena Re, Luciano Fiaschi e Benedito Abbud; e em 1988 foi publicado no livro Vegetação significativa do município de São Paulo. Se hoje esse trabalho já está desatualizado, ainda tem valor como documento histórico e como instrumento metodológico; recentemente o Departamento de Parques e Áreas Verdes (Depave) promoveu um seminário para estabelecer critérios para um novo inventário da vegetação significativa a fim de atualizar a legislação municipal.
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      Com Ciça Gorski, Maria Inês Fiaschi, Elza Niero, Luciano Fiaschi e Eduardo Barra
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    Viagens abrindo horizontes




    Após a experiência na Sempla recebi convites para viagens de estudo na Inglaterra e na Alemanha (1986) e passei aproximadamente um mês em visitas técnicas. Na Inglaterra, o foco foram as áreas de reclamation, ou seja, a recuperação de paisagens degradadas. Visitei as zonas carboníferas que estavam em decadência, que não mais produziam e onde as crateras resultantes da mineração estavam sendo recuperadas, como em Manchester ou Birmingham. Nesta cidade a cadeira de botânica da universidade estava totalmente voltada para a questão de adaptação da vegetação nessas áreas de recuperação. Para as montanhas de carvão extraído do subsolo ao lado das cidades, agora tratadas como elementos paisagísticos, estavam sendo desenvolvidas técnicas de plantio que retiravam os gases e impediam o crescimento das plantas. Na Alemanha visitei principalmente propostas de renovação urbana em várias cidades, Bonn, Berlim, Munique, Nuremberg. Alemanha e Inglaterra foram pioneiras nesses trabalhos de renovação de paisagem de áreas urbanas; conheci muita gente e muitos trabalhos. Foi uma experiência extraordinária, paralela àquela que havia vivido nos Estados Unidos em 1969, mas agora na Europa.
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      Sítio arqueológico Avdot em Israel


    




    A viagem a Israel em 1998 foi também muito importante para mim. Aproveitando a ida a Atenas para um congresso da Ifla – sempre um mote para viagens e contatos –, fui a Israel ver pessoalmente os trabalhos paisagísticos que conhecia por livros e conferências; durante uma quinzena, visitei Tel-Aviv, Jerusalém, Haifa e o deserto do Neguev. É um país pequeno, novo, mas com uma tradição muito forte e onde a todo momento se encontram obras de arquitetura paisagística de uma densidade e qualidade impressionantes. E compreendi que a mensagem daqueles projetos era a celebração do significado, nada é aleatório, tudo tem um conceito claro. Conheci trabalhos de Shlomo Aronson, Zvi Miller, Gideon Sarig e do artista plástico Dani Karavan. Foi a experiência de visita e contato com a arquitetura paisagística mais forte que já tive.
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      Com Shlomo Aronson
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      Com Zvi Miller
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      Gideon Sarig


    




    Todas essas viagens de estudo foram de certa maneira fundamentais em alguns trabalhos que venho realizando nesta última década, obras de maior porte, várias delas implantadas, boa parte em cidades brasileiras muito longe de onde moro, neste país quase continente. As viagens nacionais têm sido também muito importantes para mim. Conheci profissionais, e trabalhei com vários deles, os quais atuam em órgãos públicos com muita determinação e vontade política de fazer acontecer o melhor para suas cidades, suas re­giões. Colegas como Paulo Chaves, em Belém, arquiteto e secretário de Cultura do estado do Pará, que vem projetando e fomentando a realização de várias obras da maior importância para a preservação e renovação cultural daquela cidade. Como Arilda Cardoso de Souza, conhecedora profunda das questões ambientais e paisagísticas de sua cidade, Salvador da Bahia, e que, no dizer do arquiteto baiano Assis Reis, é a Verde Arilda.
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      Com Paulo Chaves
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      Com Arilda Cardoso


    




    Panorama da obra possível




    Dois conceitos são primordiais para a elaboração do projeto paisagístico: a escala e o caráter. O domínio das diferentes escalas intervenientes no projeto e a caracterização do espaço são a grande conquista do paisagista e a garantia do sucesso do projeto.




    As modificações são praticamente inevitáveis. Devem-se a novas necessidades, inerentes à dinâmica de atividades e usos; mas, sobretudo, advêm da própria vulnerabilidade do projeto paisagístico, que decorre também da ainda precária valorização e do muito frequente desrespeito à unidade artística de um projeto, de urbanismo, de arquitetura e de paisagismo. A isso se acresce a fragilidade da vegetação, que, como elemento vivo, exige cuidados de manutenção e reposição, aumentando a incidência de alterações na obra.




    Somente a sedimentação cultural e a valorização do projeto explicam o fato de podermos hoje usufruir dos jardins de Alhambra, na Espanha, das vilas romanas, do Castelo de Versalhes, dos parques ingleses ou dos jardins orientais. É preciso que nos conscientizemos dessa questão para podermos desde já providenciar a preservação do patrimônio cultural representado pelos jardins de Roberto Burle Marx, legado que o Brasil recebeu pelo privilégio de ter sido a pátria desse grande paisagista, legado que deve ser conservado para o gozo de toda a humanidade.




    A obra possível aí está. Parte idealizada, parte realizada. Os esforços que não saíram do papel serviram para alimentar o processo de desenvolvimento da arquitetura paisagística no Brasil. Da obra realizada, muita coisa subsiste como cenário para as atividades a que se propôs. A consolidação da profissão é um fato consumado. Mas é preciso continuar lutando pela sua institucionalização.




    Finalizando essa retrospectiva, percebo que a caminhada foi árdua, que ainda não terminou, que sempre valeu a pena e que as paisagens percorridas foram apaixonantes. Valeu todo o esforço para chegar a esta clareira, ao encontro com todos vocês, tantos caminhos e tantas figuras que a construíram comigo, tantos jovens que são o futuro que se descortina, ávidos por descobrir e criar os novos espaços que servirão de cenário para um Brasil mais consciente das suas riquezas naturais e culturais, e, principalmente, do respeito às necessidades e aos anseios de seu povo.




    Rosa Grena Kliass
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